PAGE  
8
[image: image2.wmf] PROCESSO CEE Nº 619/2001               PARECER CEE Nº 273/2001



[image: image1.wmf]               CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 231-1518

PROCESSO CEE Nº: 619/01 (Anexo 01 caderno em espiral)

INTERESSADO        : FIEC – Fundação  Indaiatubana  de   Educação   e   Cultura/

      Indaiatuba - SP

ASSUNTO                : Autorização para funcionamento de classes descentralizadas

RELATOR



   : Cons. Bahij Amin Aur

PARECER CEE Nº     273/2001               – CEB –             Aprovado em 07-11-2001

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO
O Superintendente da Fundação Indaiatubana de Educação e Cultura - FIEC solicita, nos termos da Deliberação CEE Nº 06/99, autorização para funcionar com classes descentralizadas do curso de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem, a fim de atender ao PROFAE – Projeto de Profissionalização dos Trabalhadores da Área de Enfermagem. 

O PROFAE – Projeto de Profissionalização de Trabalhadores da Área de Enfermagem, do Ministério da Saúde, com financiamento do BID – Banco Interamericano de Desenvolvimento – e do Ministério do Trabalho e Emprego, através do FAT – Fundo de Amparo ao Trabalhador, visa a promover a qualificação profissional dos trabalhadores dos estabelecimentos de saúde da rede pública e privada. Seu objetivo é qualificar, em todo o território nacional, cerca de 250 mil Auxiliares de Enfermagem, no período de 2000 a 2003.

A Fundação Indaiatubana de Educação e Cultura – FIEC foi criada pela Lei Municipal nº 2.162/85, alterada pela Lei Municipal nº 2.822/92, como pessoa jurídica de direito público interno, com o objetivo de, sem fins lucrativos, oferecer cursos de educação profissional. Está sediada na Rua Engº Fábio  Roberto Barnabé, 3.405 – Jardim Regina - Indaiatuba/SP. 

A FIEC é a mantenedora do Colégio Técnico de Indaiatuba, criado em 1995 e autorizado a funcionar pelo Parecer CEE Nº 676/86, com a Habilitação Profissional de Técnico em Mecânica e de Técnico de Enfermagem. O Parecer CEE Nº 1.256/91 autorizou  o funcionamento do Curso de Qualificação Profissional III de Auxiliar de Enfermagem. O requerente informa, ainda, que “a partir de 1999, o Colégio Técnico passou a oferecer cursos de Habilitação Profissional de Técnico em Edificações, Administração, Laboratorista Industrial, Eletroeletrônica, Mecânica, Informática, Química, Alimentos, Enfermagem e Turismo”.

Acrescenta o requerente que a FIEC “ampliou sua capacidade de atendimento criando o Centro de Educação Profissional de Indaiatuba – CEPIN, organizado de acordo com as novas Diretrizes Nacionais para a Educação Profissional, proporcionado pela oportunidade que lhe foi dada de obter, por licitação pública, recursos do BID, via Programa de Reforma da Educação Profissional – PROEP”. 

Seu Regimento Escolar foi aprovado pela Portaria da Diretoria de Ensino de Capivari, em 09-06-99, retificada em 14-08-99. Seu Art. 8º dispõe que o Colégio Técnico de Indaiatuba da FIEC pode oferecer, além de cursos de educação profissional de nível básico e técnico, o ensino fundamental e o médio.

Consta dos autos o Projeto Educacional elaborado pela FIEC, nos termos da Deliberação CEE nº 06/99, como base para o pedido de autorização para instalação e funcionamento de cursos a serem ministrados fora da sede do estabelecimento de ensino, por meio de classes descentralizadas. 

O Projeto objetiva, basicamente, a oferta de cursos de educação profissional de nível técnico, para qualificar os trabalhadores da área de enfermagem que possuem o ensino fundamental, mas que estão exercendo suas funções sem a devida qualificação profissional, trabalhadores estes cadastrados pelo Ministério da Saúde, através do Banco do Brasil. 

A FIEC pretende desenvolver 20 turmas do curso de Auxiliar de Enfermagem, atendendo 720 alunos/trabalhadores, procedentes de 23 municípios:

MUNICÍPIOS/

DIRETORIAS DE ENSINO
Nº DE CANDIDATOS INSCRITOS

1. Americana/DE de Americana

2. Amparo/DE de Mogi Mirim

3. Cabreúva/DE de Itu

4. Capivari/DE de Capivari

5. Cosmópolis/DE de Campinas

6. Elias Fausto/DE de Capivari

7. Hortolândia/DE de Sumaré

8. Indaiatuba/DE de Capivari

9. Itu/DE de Itu

10. Itupeva/DE de Itu

11. Laranjal Paulista/DE de Botucatu

12. Mogi Mirim/DE de Mogi Mirim

13. Montemor/DE de Capivari

14. Nova Odessa/DE de Americana

15. Paulínia/DE de Sumaré

16. Pedreira/DE de Mogi Mirim

17. Rafard/DE de Capivari

18. Salto/DE de Itu

19. Santa Barbara D’Oeste/DE de Americana

20. Sumaré/DE de Sumaré

21. Tietê/DE de Itu

22. Valinhos/DE de Campinas Oeste

23. Vinhedo/DE de Campinas Oeste
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Os inscritos nos municípios acima serão agrupados em classes descentralizadas, distribuídas em 12 Municípios:

MUNICÍPIOS
ORIGEM DOS ALUNOS
ALUNOS
TOTAL

Americana
Americana
33
33

Amparo
Amparo

Pedreira
59

23
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Capivari
Capivari

Montemor

Rafard
43

10

05
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Nova Odessa
35
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Valinhos                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       
Valinhos

Vinhedo
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TOTAL


720

Constam, ainda dos autos:

· Lei Municipal Nº 2.162/85, dispondo sobre a criação da FIEC, cujo objetivo é oferecer “ensino técnico profissionalizante e artístico, criando, organizando e mantendo cursos especiais e cursos regulares de primeiro e segundo graus, além de cursos de nível superior, de especialização, aperfeiçoamento, extensão e pós-graduação, visando o desenvolvimento técnico, cultural e científico”.

· Lei Municipal nº 2.822/92, alterando a Lei 2.162/85 acima, onde se lê no Art. 1º: “Fica criada, como pessoa jurídica de direito público interno, uma Fundação sob a denominação de Fundação Indaiatubana de Educação e Cultura – FIEC.” No seu Art. 2º, “A Fundação tem por objetivo oferecer ensino técnico profissionalizante e artístico, e prestar serviços técnicos a terceiros, criando, organizando e mantendo cursos especiais e cursos regulares de ensino de segundo grau, superior, de especialização, aperfeiçoamento, extensão e de pós-graduação, e programas de prestação de serviços técnicos especializados de interesse de terceiros.”

· Equipe responsável pelo desenvolvimento da programação.
· Projeto arquitetônico do prédio da FIEC. 

· Relatório de capacidade financeira. 

· Quadro das classes descentralizadas. 

· Recursos físicos previstos.
· Calendário Escolar.
· Cronograma por disciplina.
· Plano de Curso de Qualificação Profissional de Nível Técnico de Auxiliar de Enfermagem.
· Pessoal docente.
· Cronograma de execução.
· Regimento Escolar, aprovado pela DE de Capivari (Portaria de 09-06-99, retificada em Portaria/DE de 14-08-99).

1.2 APRECIAÇÃO

2.1. O expediente vem a este Conselho em função do disposto na Deliberação CEE Nº 06/99 que fixa normas para autorização e funcionamento de classes descentralizadas no sistema de ensino do Estado de São Paulo. Tratando-se de classes descentralizadas a serem instaladas em áreas de jurisdição diferentes daquela em que se localiza o estabelecimento de ensino vinculador, a autorização depende da prévia aprovação do Projeto Educacional  por este Colegiado (Art. 2º, § 2º da Deliberação).

O presente Projeto de Classes Descentralizadas foi concebido para  participação no PROFAE, do Ministério da Saúde, sobre o qual se pronunciou o Conselho Nacional de Educação, pelo Parecer CNE/CEB Nº 10/2000, verificando-se que a requerente satisfaz os requisitos do PROFAE, no que se refere à oferta do curso de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem, bem como, o que é mais relevante para este Conselho, atende aos requisitos do sistema de ensino do Estado de São Paulo.

O Projeto Educacional apresentado é objetivo, com justificativa social, determinando as razões especiais pelas quais os cursos de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem serão ministrados fora da cidade sede da escola, que é Indaiatuba. 

Indica a demanda específica, com previsão do número de turmas (20) e de  alunos (720), circunscreve e identifica as cidades nas quais serão ministrados os cursos (12). Indica, ainda, a sua transitoriedade, correspondente à duração das turmas previstas (1 ano).

Considera-se, finalmente, que a Instituição tem  experiência com a formação nessa área profissional, pois funciona em sua sede com cursos, devidamente autorizados e supervisionados pela respectiva diretoria de Ensino, de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem e de Habilitação Profissional de Técnico de Enfermagem.

Pelo exposto, este Parecer é favorável à aprovação do Projeto Educacional apresentado.

2. CONCLUSÃO

2.1. Aprova-se o Projeto Educacional proposto pela Fundação Indaiatubana de Educação e Cultura – FIEC, para autorização e funcionamento de classes descentralizadas do Curso de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem, do Colégio Técnico de Indaiatuba, nas cidades de Americana, Amparo, Capivari, Cosmópolis, Hortolândia, Itu, Laranjal Paulista, Mogi Mirim, Salto, Santa Bárbara D´Oeste, Sumaré e Valinhos.

2.2. A Instituição deverá apresentar este Parecer e o Projeto Educacional às Diretorias de Ensino das Regiões com jurisdição nas cidades referidas, para fins de obter autorização de instalação e funcionamento das respectivas classes, bem como de sua supervisão. 

São Paulo, 10 de Outubro de 2001.

a) Cons. Bahij Amin Aur

               Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

A Consª Rute Maria Pozzi Casati declarou-se impedida de votar por motivo de foro intimo. 

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Bahij Amin Aur, Leni Mariano Walendy, Marileusa Moreira Fernandes, Mário Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati, Sonia Teresinha de Sousa Penin, e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 10 de outubro de 2001.

a) Consª Neide Cruz

Vice- Presidente da CEB 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro Arthur Fonseca Filho votou com restrições.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de novembro de 2001.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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